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PARTE C

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO
E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 11257-A/2015

A Portaria n.º 328 -B/2015, de 2 de outubro, prevê a concessão de 
dispensa do pagamento de contribuições para a segurança social por 
um período de três meses, nos termos da Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 76 -A/2015, de 16 de setembro, aos produtores de bovinos 
para produção de leite, enquadrados como trabalhadores independentes 
e respetivos cônjuges, bem como às entidades empregadoras com tra-
balhadores ao seu serviço.

O artigo 6.º da referida Portaria estabelece que a concessão da dispensa 
depende da apresentação de requerimento entre 1 e 19 de outubro de 
2015, o qual é aprovado por Despacho do Ministro da Solidariedade, 
Emprego e Segurança Social.

Nestes termos, determino o seguinte:
É aprovado o suporte de informação designado Requerimento de 

Dispensa do Pagamento de Contribuições — Produtores de Leite, 
Mod. RC 3053 -DGSS, anexo ao presente Despacho e que dele faz 
parte integrante.

6 de outubro de 2015. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares. 
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 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral da Administração Escolar

Despacho n.º 11257-B/2015
Ao abrigo do disposto nos artigos 46.º a 50.º, todos do Código do 

Procedimento Administrativo (CPA), aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e no uso das competências que me foram 
subdelegadas pelo Secretário de Estado do Ensino e da Administração 
Escolar através do Despacho n.º 10739/2015, de 18 de setembro, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 189, de 28 de setembro 
de 2015, determino:

1 — A subdelegação na Subdiretora -geral da Administração Escolar, 
mestre Maria Suzana Bento Francisco Simões Maximiano, da compe-
tência para a outorga dos contratos simples de apoio à família e dos 
contratos de desenvolvimento de apoio à família previstos no Estatuto 
do Ensino Particular e Cooperativo de nível não superior (EEPC), apro-
vado em anexo ao Decreto -Lei n.º 152/2013, de 4 de novembro, bem 
como dos contratos programa previstos no Decreto -Lei n.º 173/95, de 
20 de julho, conjugado com o artigo 32.º do Decreto  -Lei n.º 147/97, 
de 11 de junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 18 de setembro 
de 2015.

30 de setembro de 2015. — A Diretora -Geral da Administração Es-
colar, Maria Luísa Gaspar do Pranto Lopes de Oliveira.
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